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RESUMO: A Administração Pública é o maior liti-
gante do Judiciário brasileiro, uma caracteristica
tradicional que é tributada pela sobrecarga do
sistema de justiça nacional. Além de uma mu-
dança de atitude mais sintonizada com os princi-
pies legais do Direito Administrativo, a legislação
atual oferece diversos mecanismos alternativos de
solução de controvérsias a serem utilizados nas
disputas entre o Poder Público e os individuos.
Além da arbitragem consolidada pela alteração
da Lei 9.307 foi alterada pela Lei 13.129, aquelas
previstas na Lei 13.140, que é a lei que define os
meios de autocompesição de conflitos no âmbito
da Administração Pública, com ênfase no com-
promisso de ajustamento de conduta, cujo estudo
revela a tendência de substituir decisões unilate-
rais por soluções negociadas e compartilhamento
de poder com o Ministério Público.

PALAVRAS-CHAVE: Administração Pública - Con-
flitos - Meios alternativos de solução - Compro-
misso de ajustamento de conduta.

ABSTRACT: lhe Public Administration is the largest
litigant in the Brazilian Judiciary, a traditional
characteristic that is taxed by tbe overload ef the
national justice system. In addition te a change
ofattitude more in tune with the legal principies ef
Administracive Law, tbe current legislation offers
several alternative dispute resolution mechanis-
ms te be used in disputes between the Public Pe-
wer ano individuais, lo addition te tbe arbitration
consolidated by theamendment ef Law 9,307 was
amended by Law 13,129, those provided for in Law
13.140, which is the law that defines toe means
of self-cempesition ef cenflicts within toe sco-
pe ef Public Administration, with emphasis on
the commitment te conduct adjustment, whese
study revea Is the tendency te substitute unilateral
decisions for negetiated 50i utions and the sharing
ofpower with che Public Ministry.

KEYWORDS: Public Adminiscracien - Conflicts -
Alternative means ef solution - Commitment te
conducc adjustment.

.......... VVsHco F'av. A.hrnirirstrsçt:: 0Hç3, rC ..çt7 5X1
e 1:crrrerorrrrss.L a J sr3'r.r: de

Tie y ,'odefJrr'Cdí)!rrrrrsr'eri,',e» Intioeçi7utrJr(, ri. O. '1 ç. °7-»- '3.,:.'' 1'



88 R--v uA D D o Ao'7 S"AVO INRAE5TRU rURA 2019 RDA1 8

5 vc o: 1. Administração Pública e conflitos. 2. Aspectos gerais de autocomposição e solu-
ção alternatva de conflitos. 3. Eficácia temporal da Lei 13.140/15 e do Código de Processo
Civil. 4. Arbitragem na Administração Púbica. S. Autocomposção na Administração Pública.
6. Reso cOo administrativa. 7. Mediação na Administração Pública. 8. Mediação coletiva.
9.Transacão poradesão. 10. Composição extrajudcaI. 11. Resolução de conflitos entre parti-
culares. 12. Compromisso de cessação de prática. 13. Acordo de leniônc'a. 14. Compromisso
de ajustamento de conduta. Referências.

1. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E CONFLITOS

O poder público ocupa o posto de maior litigante no sistema jurisdicional
brasileiro.' e não por acaso Vicente Greco Filho indica que ajurisdição se firmou
como meio de solução de conflitos de interesse exatamente pela intensa litigiosi-
dade envolvendo o Estado. Nesse sentido, o constitucionalismo brasileiro pro-
clama a histórica clausula de inafastabilidade do controle jurisdicional (e que
consiste na proibição de exclusão do acesso à via jurisdicional para solução de
conflitos de interesse), do qual o art. 50, XXXV, da Constituição de 1988, é exem-
plo fiel, e desde a Republica se estadeia sobre os pilares da unidade e da univer-
salidade, repugnando o contencioso administrativo (previa submissão de litígio
à instância administrativa ou inserção de sua solução em organismo estranho ao
Poder Judiciário e integrante do Poder Executivo) e se distanciando cio sistema
francês de dualidade do controle jurisdicional da Administração Pública.

Se soa paradoxal a Administração Publica agir contra o Direito - dada a sua
condição ancilar em relação ao principio de juridicidade (ou legalidade) - tal se

1. Dados disponibilizados pelo Conselho Nacional de Justiça (2011) demonstram que o
setorpublico federal e o líder do ranitingdos cem maiores liiigantesnaJustiça brasileira
com 38 1'/o (empatado com as instituições bancárias), seguido dos selores públicos es
iaclual (80o) e municipal (5%) nas terceira e quinta posições. respectivamente. O setor
publico federal ocupa o polo ativo em 337o e o passivo em 67%, enquanto o estadual õ

autor em 28°o, e réu cm 72%.
2. "E importante observar, neste passo, que o grande problema do direito ou cio processo

não foi Jamais o das relações entre indivíduos, mas especialmente o da reiaçOo entre o
individuo e os detentores do poder, ou o Estado. Entre dos indivíduos sempre foi pOS-

si\el a superposição de arbitro escolhido ou auioridade judicanle tuas cntue o pioplio

Estado e o indivíduo somente em época mais recente se institucionalizou a ideia cia ga-
rantia dos direitos e o respectivo sistema pata efetivá-la. Alias, quando se cxi5ic& .1 CXtS

tencia dc direitos oponíveis contra o chefe, ou contra o Estado, imediatamente se exigiu
o mecanismo processual para respeita-los" (GREGO FILHO. Vicente. Diieitojmcessiq)
civil brcisilcir. 14. ed. São Paulo: Saraiva, 1P99. s. 1. p. 26).
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compromete à integral satisfação do dano através do ajustamento às obrigações
legais 53 . Nele há do responsável pela lesão ao cumprimento dos pre-
ceitos protetivos, em respeito aos interesses supraindividuais" 54 , caracterizan-
do-se como forma de conciliação a espécie denominada submissão" em razão
da indisponibilidade do direito material pelo Ministério Público ou pelos outros
órgãos públicos colegitimaclos à promoção de ação civil pública. Embora haja
entendimento sublinhando se tratar de "ato administrativo negocia l" 55 , cons-
titui 'uma forma negociada de solução da controvérsia" e caracteriza "um ins-
trumento de solução cxtt'ajuclicícil de conflitos, de forma negociada" Se , limitado o
compromisso (formalizado por termo), entretanto, "à forma de observância da
obrigação" 58 . Geralmente, ele incide sobre o modo de cumprimento da obriga-
ção, mas não se vislumbra óbice que envolva a definição do objeto da obrigação
em se tratando de deveres alternativos ou ilíquidos.

Interessa ao escopo deste ensaio a prospecção de alguns aspectos ao compro-
misso de ajustamento de conduta, referentes à sua celebração pelo Ministério
Público com (a) pessoas físicas e jurídicas de direito privado em procedimento
de substituição ou concorrência da Administração Pública na cura de interesses
públicos, e (b) entidades e órgãos da Administração Pública em procedimento de
compartilhamento da gestão dos interesses públicos.

Premissa fundamental no exame do tema é a compreensão da superação da
dicotomia clássica entre os domínios do interesse público e do interesse privado
e da ideia de monopólio do interesse público pela Administração, e da visuali-
zação da multiplicidade de interesses públicos, o que é bem aquilatada pela dis-
unção entre interesses públicos e estatais, difusos e coletivos. As reflexões sobre
o interesse público indicam que sua unidade cedeu lugar à multiplicidade de

53. VIEIRA, Fernando Creila. A transação na esfera da tutela dos interesses difusos e cole-
tivos e a posição do Ministério Pühlico. Revista justitia. n. 1 61/40.jan.-rnar. 1993.

54. LEONEL, Ricardo de Barros. Manual cio processo coletivo. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais, 2002. p. 323.

55. Definida Corno renuncia à resistência oferecida à pretensão (CINTRA Antonio Carlos
dcAraojo; GRINOVER, Ada Peliegrini: DIN,AMARCO. Cãndido Rangel. Tcoriagcrol cio
processo. 15. ed. São Paulo: Malheiros Editores. 1999. p. 21).

50 MAZZILLI, Hugo Nigro. A cleJ(sac1o.s interesses difusos c'injuizo. 22. ed. São Paulo: Sarai-
va, 2009.1). 408.

57. FERRARESI, Eurico. Inquérito civil. Rio de janeiro: Forense. 2010. p. 77-78.
58. LEONEL, Ricardo de Barros. Manual do processo coletivo. São Paulo: Revista dos Tribu-

nais, 2002. s 324.
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interesses públicos, assim como que pereceu a noção de monopólio do interesse
público pela Administração Pública em virtude da emersão de novos atores so-
ciais defensores de interesses coletivos ou difusos associados, coincidentes ou
convergentes ao interesse público 5 . Se vigorou o principio nominalista consis-
tente na compreensão do interesse público como "o que a lei ou a Administração
diz que é", Odete Medauar assinala que "a urna concepção de homogeneidade do
interesse público, segue-se, assim, uma situação de heterogeneidade", frisando
que "apos urna concepção da Administração Pública detentora do monopólio do
interesse público, emerge entendimento de que a Administração deve comparti-
lhar tal atribuição corri a sociedade", o que soa indispensável em uma sociedade
democraticamenteorganizada. Na mesma toada, José Roberto Pimenta Olivei-
ra destaca que "a fonte de demarcação legítima do interesse público em cada si-
tuação enfrentada não está mais atrelada a mera operação de saber quem dita o
mesmo (problema da titularidade)" porque a estrutura democrática se propõe a
identificação da legitimação constitucional cio valor das ações administrativas
em razão "dos multifacetaclos valores concorrentes e tutelados pela mesma or-
dem jurídica na situação

Como já frisado, a Administração Publica não e, evidentemente, senhora do
interesse publico muitas vezes, ele e desprestigiado pela própria ação adminis-
trativa. A comunidade adquire espaços e canais para articulação de suas deman-
das, rompendo com a passiva atitude de súdita ao influenciar a gestão da coisa
pública. Interesses eventualmente convergentes e divergentes requerem solu-
ções balanceadas e que primem pela identificação do maior proveito social quan-
do o interesse publico ocupe zona cinzenta no caso concreto.

A Administração Publica, em geral, tem o péssimo habito de ser pródiga com
o erário, autoritária, hermética e sigilosa no exercício do poder, e ineficiente e

39. DI PIEIRa, Maria Svlvia Zanclla MARTINSJUNIOR, Wallace Paiva. lo: Dl PIETRO,
Maria Svlvía Lancha (Coorcl.). flcttado de direito adminisftcttivo: teoria geral e princípios
cio direito administrativo. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. v 1. p. 505-506.

60. MEDAAR, Odete. O di,eito cmdminist,ativo cm evolução. São Paulo: Revista dos Tribu-
nais. 1992. p. 180-182.

61. Jose Roberto Pimenta Oliveira. Os príncipios da razoabilidade e da proporcionalidade
como normas conformadoras e limitadoras da Administração Publica" In: DAI 1 A-
RI. Adilson Abreu NASCIMENTO, Carlos Valder do MARTINS, Ives Gandra da 3ilva
(Coords.). Tratado de Direito Administ, ativo. São Paulo: Saraiva, 2015, v. 1, p. 215-255.

62. DI PIETRO, Maria Svlvia Zaneila: MARfINSJI.JNIOR, Wallace Paiva. Tratado de Direito
Adtn ia i.çt i ativo: teo ia geral e pri nctpios do DO cito Administrativo. São Paulo: Revista dos
Tribunais. 2014. v. 1. p. 505-506.
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omissa rio cumprimento de suas obrigações legais. Ineficiência e omissão são
causas de intensa conflituosiclade, porque seus efeitos perrneáveis atingem ca-
pilarmente o tecido social. A Constituição de 1988, ciente desse fato, pretende
romper com essa forma de opressão do Estado aos direitos e interesses da socie-
dade. Não por outra razão, e entre os vários mecanismos de resgate da cidadania
que o texto constitucional alberga, no tocante ao Ministério Público ela confiou
a função de controle da Administração Pública (e de entes privados), incumbin-
do-lhe o zelo pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevân-
cia pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas
necessárias à sua garantia (art. 129, II). A isso, acrescenta-se a emergência de
novos atores do setor público (agências reguladoras, por exemplo) e do setor pú-
blico não estatal (organizações não governamentais, por exemplo), capacitados
a reclamarem novas posturas administrativas.

A primeira hipótese a explorar sobre o compromisso de ajustamento de con-
duta aborda exatamente o fenómeno da substituição da Administração Pública
pelo Ministério Público na cura de interesses públicos quando este o celebra com
Pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Nessa situação, incluem-se os ter-
mos tomados inclusive com pessoas jurídicas de direito privado como empresas
estatais exploradoras de atividade econômica (e que não podem tomar de ou-
trem compromisso de ajustamento de conduta para a tutela de interesses difusos
e coletivos). Atuando o Farquet sobre as mais variegadas atividades privadas que
afetem direitos transïndividuais, o órgão se substitui à Administração Pública
(igualmente legitimada para tanto como emanação da polícia administrativa)
zelando peio interesse público à luz de sua legitimação autônoma, e mesmo que
o poder público não participe da convenção, sua eficácia será vinculante 3 . Para
tanto, é indiferente que o poder público seja omisso ou ineficiente, pois, a habi-
litação é autônoma e disjuntiva.

A segunda hipótese consiste em mais uma notável ruptura do monopólio
da Administração Pública na gestão do interesse público, e é atinente à tomada de
compromisso de ajustamento de conduta pelo Ministério Público com entidades
e órgãos da Administração Pública incumbidos das atividades estatais de polícia,
fomento, intervenção, prestação de serviços públicos, exploração de atividade
econômica. Nela desponta o compartilhamento da gestão dos interesses públi-
cos na medida em que a Administração convenciona com o Pwquct a forma e o

61 Ressalvada, é claro, a perspectiva de satisfação parcial do interesse em jogo ou de even-
tuais vícios que inspirem a promoção de aditamento ou anulação respectivamente avia-
dos por outro colegitimados.
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modo pelos quais atenderá as exigências legais, abrindo-se a composição seja no
domínio das atividades de policia administrativa, seja no da prestação de servi-
ços públicos.

Trata-se de expediente similar à conccrtation do direito francês"'. O concerto
consiste na solução consensual de políticas públicas entre a Administração Pú-
blica, os administrados e até órgãos públicos independentes (como o Ministério
Público). Por ele é possível a estipulação de acordos entre a Administração Pú-
blica e os particulares interessados, inovação também adotada no direito italia-
no (art. 11, Lei 241/90) e que incide sensivelmente sobre o modo de gestão da
discricionariedade administrativa ao permitir ao particular o concurso concre-
to na definição do conteúdo do ato fina1 5 . Corno modalidade de ação e de pre-
paração de decisões decorrentes da participação, particularizada pela solução
negociada dos conflitos de interesse°, o concerto tem um potencial de explora-
ção de composição entre a Administração Pública e os administrados, inclusive
no sentido de direção da partilha do conteúdo decisório decorrente do poder
discricionário, quando a exigência legal a que se compromete e resultante de
conceito indeterminado de valor ou comporta multiplicidade de alternativas.
O domínio da discricionariedade administrativa vai perdendo sua tradicional
exclusividade.

Ora, no direito brasileiro, o compromisso de ajustamento de conduta é figu-
ra inerente a gestão concertada. Dele resulta título executivo extrajudicial, com
corninações, pelo qual o responsável por danos a quaisquer interesses difusos e
coletivos assume o ajustamento de sua conduta às exigências legais, solucionan-
do extrajudicialmente o conflito.

ó4. lambem denominada participação por negociação ou concertação, o instituto cia coo-
ccrtation designa atenta ti \  a de acordo ou negociação entre 05 interessados e a Adminis-

tração Publica em relação a medida que a esta cabe tomar (PEREZ, Marcos Augusto. A

adfliLiUSt ração publica cl('illocdatic a: íris[ 1tUtos de participação populari ia  ad millistrOçãO

publica. São Paulo: Belo Horizonte: Fortim, 2004. p. 10).

65. LAbDl, Cuido: POTEZA. Giuseppe. \icinuole cii dinho cimminis(i ativo. Milano: Dutt.

A. Giuflre. 1997. p• 233.
66. DUARTE. David. Proccciimcntahzação, paiticipaçãO e Junclamentação: para urna con-

cretização cio principio da imparcialidade administrativa como parameiro decisoiio.
Coimbra: .Airneclina. 1996. p. 112-111

67. VICLIAR.Jose Marcelo \lenezes. Ação eis ii publica. São Paulo: Atlas. 1997. p. BB-92.
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